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ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO 
CONGRESSO NACIONAL Nº 37, DE 2014 

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que 
dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos 
termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 652, de 25 de 
julho de 2014, publicada no Diário Oficial da União no dia 28 do mesmo mês 
e ano, que “Cria o Programa de Desenvolvimento da Aviação Regional”, tem 
sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias. 

Congresso Nacional, em 16 de setembro de 2014. 

Senador Renan Calheiros 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional 

CONGRESSO NACIONAL
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(Inicia-se a sessão às 14 horas e 21 minutos e encerra-se às 15 horas e 50 minutos.)

Ata da 134ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 15 de setembro de 2014

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Valdir Raupp e Wilson Matos

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco Maioria/PMDB - RO) – Declaro aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos.
A Presidência comunica ao Plenário que há expediente sobre a mesa, que, nos termos do art. 241 do 

Regimento Interno, vai à publicação no Diário do Senado Federal.

É o seguinte o expediente:

REQUERIMENTOS

REQUERIMENTO Nº 788, DE 2014 
(Do Senador Valdir Raupp)

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal,
Senador Renan Calheiros,

Nos termos do art. 218, do Regimento Interno do Senado Federal, REQUEIRO a inserção em Ata, de Voto 
de profundo Pesar pelo falecimento do ex-governador de Rondônia, JERÔNIMO GARCIA DE SANTANA, com a 
devida apresentação de condolências à família. 

Justificação

Jerônimo Santana, filho de Lúcio Garcia Santana e Julieta Veloso, formou-se na em direito pela Universi-
dade Federal de Minas Gerais, em 1963.

Como membro fundador do MDB, em Rondônia, foi eleito deputado federal por três mandatos consecu-
tivos (1970, 1974 e 1978); em 1985, foi eleito prefeito de Porto Velho, capital do Estado, renunciando ao cargo 
em 1986, para disputar a eleição para o Governo de Rondônia, sendo o primeiro governador do Estado eleito 
pelo voto direto. 

O ex-governador estava internado no Hospital Santa Luzia, na capital federal, quando veio a falecer na 
data de ontem, por insuficiência respiratória. 

A morte de Jerônimo Santana constitui uma perda irreparável para Rondônia. Sua dedicação ao meu 
Estado de Rondônia justifica plenamente a presente homenagem.

Sala das Sessões, – Senador Valdir Raupp.

(Encaminhe-se)

REQUERIMENTO Nº 789, DE 2014

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 40, § 1º, inciso II, alínea a, do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro que seja 

considerada como missão política de interesse parlamentar, a minha ausência dos trabalhos da Casa, no perío-
do de 11 a 16 de outubro do corrente ano, quando estarei, juntamente com outros parlamentares, integrando 
a delegação brasileira que participará da 131ª Assembleia da União lnterparlamentar, em Genebra, Suíça.

Sala das Sessões, 

(À Publicação)



8 Quarta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2014

AVISOS DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Aviso nº 887-GP/TCU
Brasília, 10 de setembro de 2014

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, registro o recebimento do Ofício nº 1.218 (SF) de 5-9-2014, por meio 

do qual Vossa Excelência encaminha ao TCU autógrafo da Resolução nº 33/2014 (SF), que " 'Autoriza o Distrito 
Federal a contratar operação de crédito externo, com garantia da República Federativa do Brasil, com o Banco In-
teramericano de Desenvolvimento (BID), no valor de até US$ 31.997.000,00 (trinta e um milhões, novecentos e no-
venta e sete mil dólares norte-americanos)', e a recomendação para que o Tribunal de Contas da União proceda ao 
acompanhamento da aplicação dos recursos decorrentes da operação de crédito autorizada".

A propósito, informo a Vossa Excelência que o referido expediente, autuado no TCU como processo nº 
TC-023.901/2014-4, foi remetido à Secretaria-Geral de Controle Externo (Segecex) desta Casa, para adoção das 
providências pertinentes.

Atenciosamente,

Aviso nº 888-GP/TCU
Brasília, 10 de setembro de 2014

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, registro o recebimento do Ofício nº 1.221 (SF) de 5-9-2014, por meio 

do qual Vossa Excelência encaminha ao TCU autógrafo da Resolução nº 27/2014 (SF), que " 'Autoriza o Municí-
pio de São Luís – MA a contratar operação de crédito externo, com garantia da União, com o Banco Interamerica-
no de Desenvolvimento (BID), no valor de até US$ 13.590.000,00 (treze milhões, quinhentos e noventa mil dólares 
norte-americanos)' e a recomendação para que o Tribunal de Contas da União proceda ao acompanhamento da 
aplicação dos recursos decorrentes da operação de crédito autorizada".

A propósito, informo a Vossa Excelência que o referido expediente, autuado no TCU como processo nº 
TC-023.902/2014-0, foi remetido à Secretaria-Geral de Controle Externo (Segecex) desta Casa, para adoção das 
providências pertinentes.

Atenciosamente,

Aviso nº 889-GP/TCU
Brasília, 10 de setembro de 2014

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, registro o recebimento do Ofício nº 1.224 (SF) de 5-9-2014, por meio 

do qual Vossa Excelência encaminha ao TCU autógrafo da Resolução nº 31/2014 (SF), que " 'Autoriza o Estado do 
Amazonas a contratar operação de crédito externo, com garantia da República Federativa do Brasil, com o Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), no valor de até US$ 216.000.000,00 (duzentos e dezes-
seis milhões de dólares norte-americanos)' e a recomendação para que o Tribunal de Contas da União proceda ao 
acompanhamento da aplicação dos recursos decorrentes da operação de crédito autorizada".

A propósito, informo a Vossa Excelência que o referido expediente, autuado no TCU como processo nº 
TC-023.906/2014-6, foi remetido à Secretaria-Geral de Controle Externo (Segecex) desta Casa, para adoção das 
providências pertinentes.

Atenciosamente,
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Aviso nº 890-GP/TCU

Brasília, 10 de setembro de 2014

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, registro o recebimento do Ofício nº 1.227 (SF) de 5-9-2014, por meio 

do qual Vossa Excelência encaminha ao TCU autógrafo da Resolução nº 29/2014 (SF), que " 'Autoriza o Estado 
do Pará a contratar operação de crédito externo, com garantia da República Federativa do Brasil, com o Banco In-
teramericano de Desenvolvimento (BID), no valor de até US$ 26.400.000,00 (vinte e seis milhões e quatrocentos mil 
dólares norte-americanos)' e a recomendação para que o Tribunal de Contas da União proceda ao acompanha-
mento da aplicação dos recursos decorrentes da operação de crédito autorizada".

A propósito, informo a Vossa Excelência que o referido expediente, autuado no TCU como processo nº 
TC-023.908/2014-9, foi remetido à Secretaria-Geral de Controle Externo (Segecex) desta Casa, para adoção das 
providências pertinentes.

Atenciosamente,

Aviso nº 891-GP/TCU

Brasília, 10 de setembro de 2014

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, registro o recebimento do Ofício nº 1.230 (SF) de 5-9-2014, por meio 

do qual Vossa Excelência encaminha ao TCU autógrafo da Resolução nº 23/2014 (SF), que " 'Autoriza o Estado 
do Espírito Santo a contratar operação de crédito externo, com garantia da União, com o Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), no valor de até US$ 225.000.000,00 (duzentos e vinte e cinco milhões de dó-
lares norte-americanos)' e a recomendação para que o Tribunal de Contas da União proceda ao acompanhamento 
da aplicação dos recursos decorrentes da operação de crédito autorizada".

A propósito, informo a Vossa Excelência que o referido expediente, autuado no TCU como processo nº 
TC-023.910/2014-3, foi remetido à Secretaria-Geral de Controle Externo (Segecex) desta Casa, para adoção das 
providências pertinentes.

Atenciosamente,

Aviso nº 892-GP/TCU

Brasília, 10 de setembro de 2014

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, registro o recebimento do Ofício nº 1.233 (SF) de 5-9-2014, por meio 

do qual Vossa Excelência encaminha ao TCU autógrafo da Resolução nº 32/2014 (SF), que " 'Autoriza o Estado da 
Paraíba a contratar operação de crédito externo, com garantia da União, com o Banco Interamericano de Desenvol-
vimento (BID), no valor de até US$ 23.000.000,00 (vinte e três milhões de dólares norte-americanos)' e a recomenda-
ção para que o Tribunal de Contas da União proceda ao acompanhamento da aplicação dos recursos decorrentes 
da operação de crédito autorizada".

A propósito, informo a Vossa Excelência que o referido expediente, autuado no TCU como processo nº 
TC-023.911/2014-0, foi remetido à Secretaria-Geral de Controle Externo (Segecex) desta Casa, para adoção das 
providências pertinentes.

Atenciosamente,
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Aviso nº 893-GP/TCU

Brasília, 10 de setembro de 2014

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, registro o recebimento do Ofício nº 1.236 (SF) de 5-9-2014, por meio 

do qual Vossa Excelência encaminha ao TCU autógrafo da Resolução nº 24/2014 (SF), que " 'Autoriza a Compa-
nhia de Saneamento do Distrito Federal (Caesb) a contratar operação de crédito externo, com garantia da União, 
com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), no valor de até US$ 170.840.000,00 (cento e setenta mi-
lhões, oitocentos e quarenta mil dólares norte-americanos)' e a recomendação para que o Tribunal de Contas da 
União proceda ao acompanhamento da aplicação dos recursos decorrentes da operação de crédito autorizada".

A propósito, informo a Vossa Excelência que o referido expediente, autuado no TCU como processo nº 
TC-023.913/2014-2, foi remetido à Secretaria-Geral de Controle Externo (Segecex) desta Casa, para adoção das 
providências pertinentes.

Atenciosamente,

Aviso nº 894-GP/TCU

Brasília, 10 de setembro de 2014

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, registro o recebimento do Ofício nº 1.239 (SF) de 5-9-2014, por meio 

do qual Vossa Excelência encaminha ao TCU autógrafo da Resolução nº 30/2014 (SF), que " 'Autoriza o Estado do 
Amazonas a contratar operação de crédito externo, com garantia da República Federativa do Brasil, com a Corpo-
ração Andina de Fomento (CAF), no valor total de até US$ 52.500.000,00 (cinquenta e dois milhões e quinhentos mil 
dólares norte-americanos), destinada ao financiamento parcial do 'Programa Socioambiental dos Igarapés de Ma-
naus – Igarapés do Bindá, Sesc, Sharp e São Sebastião (Prosamim)', e a recomendação para que o Tribunal de Contas 
da União proceda ao acompanhamento da aplicação dos recursos decorrentes da operação de crédito autorizada".

A propósito, informo a Vossa Excelência que o referido expediente, autuado no TCU como processo nº 
TC-023.915/2014-5, foi remetido à Secretaria-Geral de Controle Externo (Segecex) desta Casa, para adoção das 
providências pertinentes.

Atenciosamente,

Aviso nº 895-GP/TCU

Brasília, 10 de setembro de 2014

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, registro o recebimento do Ofício nº 1.242 (SF) de 5-9-2014, por meio 

do qual Vossa Excelência encaminha ao TCU autógrafo da Resolução nº 28/2014 (SF), que " 'Autoriza o Estado de 
São Paulo a contratar operação de crédito externo, com o Banco Santander S.A., com garantia da República Federa-
tiva do Brasil, no valor de até US$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de dólares norte-americanos)' e a recomenda-
ção para que o Tribunal de Contas da União proceda ao acompanhamento da aplicação dos recursos decorrentes 
da operação de crédito autorizada".

A propósito, informo a Vossa Excelência que o referido expediente, autuado no TCU como processo nº 
TC-023.921/2014-5, foi remetido à Secretaria-Geral de Controle Externo (Segecex) desta Casa, para adoção das 
providências pertinentes.

Atenciosamente,
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Aviso nº 896-GP/TCU

Brasília, 10 de setembro de 2014

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, registro o recebimento do Ofício nº 1.245 (SF) de 5-9-2014, por meio 

do qual Vossa Excelência encaminha ao TCU autógrafo da Resolução nº 26/2014 (SF), que " 'Autoriza o Estado de 
São Paulo a contratar operação de crédito externo, com garantia da União, com o Banco Europeu de Investimento 
(BEI), no valor de até € 200.000.000,00 (duzentos milhões de euros)' e a recomendação para que o Tribunal de Contas 
da União proceda ao acompanhamento da aplicação dos recursos decorrentes da operação de crédito autorizada".

A propósito, informo a Vossa Excelência que o referido expediente, autuado no TCU como processo nº 
TC-023.922/2014-1, foi remetido à Secretaria-Geral de Controle Externo (Segecex) desta Casa, para adoção das 
providências pertinentes.

Atenciosamente,

Aviso nº 897-GP/TCU

Brasília, 10 de setembro de 2014

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, registro o recebimento do Ofício nº 1.248 (SF) de 5-9-2014, por meio 

do qual Vossa Excelência encaminha ao TCU autógrafo da Resolução nº 25/2014 (SF), que " 'Autoriza o Estado 
de São Paulo a contratar operação de crédito externo, com garantia da União, com o Banco Interamericano de De-
senvolvimento (BID), no valor de até US$ 480.135.000,00 (quatrocentos e oitenta milhões, cento e trinta e cinco mil 
dólares norte-americanos)', e a recomendação para que o Tribunal de Contas da União proceda ao acompanha-
mento da aplicação dos recursos decorrentes da operação de crédito autorizada".

A propósito, informo a Vossa Excelência que o referido expediente, autuado no TCU como processo nº 
TC-023.923/2014-8, foi remetido à Secretaria-Geral de Controle Externo (Segecex) desta Casa, para adoção das 
providências pertinentes.

Atenciosamente,

Os Avisos n°s 887 a 897, de 2014, na origem, do Tribunal de Contas da União, foram juntados aos proces-
sados das Resoluções do Senado Federal n°s 33, 27, 31, 29, 23, 32, 24, 30, 28, 26 e 25, de 2014, respectivamente.

Nº 899, de 2014, na origem, encaminhado informações referentes ao Requerimento nº 315, de 2013, do 
Senador Aloysio Nunes Ferreira.

Foi encaminhada cópia com as informações ao requerente.

TÉRMINO DE PRAZOS

Encerrou-se no dia 12 de setembro o prazo para apresentação de emendas às seguintes matérias:
– Projeto de Lei da Câmara n° 2, de 2011 (n° 583/2007, na.Casa de origem), que dispõe sobre a proibi-

ção de revista íntima de funcionários nos locais de trabalho e trata da revista íntima em ambientes prisionais;
– Projeto de Lei da Câmara n° 35, de 2013 (n° 6.472/2009, na Casa de origem), de iniciativa da Presidên-

cia da República, que altera a Lei nº 11.145, de 26 de julho de 2005, que institui a Fundação Universidade Federal 
do ABC – UFABC, e dá outras providências;

– Projeto de Lei da Câmara n° 117, de 2013 (n° 1.009/2011, na Casa de origem), que altera os arts. 1.583, 
1.584, 1.585 e 1.634 da Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil, para estabelecer o significado da ex-
pressão “guarda compartilhada” e dispor sobre sua aplicação;
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– Projeto de Lei da Câmara n° 82, de 2014 (n° 7.723/2014, na Casa de origem), de iniciativa do Tribu-
nal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, que transforma os cargos de Auxiliar Judiciário em cargos de 
Técnico Judiciário e de Analista Judiciário no Quadro Permanente da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios;

– Projeto de Lei da Câmara n° 83, de 2014 (n° 7.724/2014, na Casa de origem), de iniciativa do Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, que transforma os cargos de Juiz de Direito em Juiz de Direito de 
Turma Recursal no Quadro Permanente da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios; e

– Projeto de Lei do Senado n° 384, de 2013-Complementar, do Senador Ruben Figueiró, que altera o 
Código Eleitoral para impor celeridade processual nos casos que especifica.

Aos Projetos não foram oferecidas emendas. 
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia oportunamente.
Término do prazo estabelecido no § 2º do art. 11 da Resolução nº 1, de 2002-CN, em 13 de setembro do 

corrente, para edição do decreto legislativo regulando as relações jurídicas decorrentes da Medida Provisória nº 
640, de 2014, convertida no Projeto de Lei de Conversão nº 9, de 2014, aprovado em 15 de julho do corrente.

Extinção da Comissão Mista destinada à apreciação da matéria, nos termos do § 3º do art. 11 da Reso-
lução nº 1, de 2002-CN.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.

COMUNICAÇÕES

Ofício nº 264-L-Democratas/14

Brasília, 10 de setembro de 2014

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Onyx Lorenzoni para investigar, como membro suplente, a Co-

missão Parlamentar Mista de Inquérito destinada a investigar irregularidades envolvendo a empresa Petróleo 
Brasileiro S/A (PETROBRAS), ocorridas entre os anos de 2005 e 2014 e relacionadas à compra da Refinaria de 
Pasadena, no Texas (EUA); ao lançamento de plataformas inacabadas; ao pagamento de propina a funcionário 
da estatal; e ao superfaturamento na construção de refinarias, em minha substituição.

Respeitosamente, – Deputado Mendonça Filho, Líder do Democratas.

(Será feita a substituição solicitada.)

Of. nº 120/14/PROS

Em 17 de setembro de 2014

Assunto: Indicação para CMPI da Petrobras

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 10, VI, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, indico a Vossa Excelência o 

Deputado Ronaldo Fonseca (PROS/DF) em substituição ao Deputado Marcio Junqueira (PROS/RR) para compor, 
na condição de titular, a Comissão Parlamentar Mista de Inquérito para apurar irregularidades na Petrobras.

Atenciosamente, – Deputado Givaldo Carimbão, Líder do PROS.

(Será feita a substituição solicitada.)

Ofício n° 162, de 2014, do Senador Roberto Requião, referente ao Requerimento nº 1506, de 2013, de 
missão, por meio do qual relata o cancelamento da XLVI Reunião do Conselho do Mercado Comum e Cúpu-
la dos Presidentes do MERCOSUL, que ocorreria entre os dias 14 e 17 de janeiro do corrente ano, em Caracas, 
Venezuela.

O Requerimento vai ao arquivo.
Ofício n° 163, de 2014, do Senador Roberto Requião, referente ao Requerimento n° 482, de 2014, de 

missão, por meio do qual relata participação na XXX Reunião Ordinária da Mesa Diretora do Parlamento do 
Mercosul, ocorrida no dia 9 de junho do corrente ano, em Montevidéu, Uruguai.

O Requerimento vai ao arquivo.
Oficio n° 164, de 2014, do Senador Roberto Requião, referente ao Requerimento n° 664, de 2014, de 

missão, por meio do qual relata participação na XXXI Reunião Ordinária da Mesa Diretora do Parlamento do 
Mercosul, ocorrida no dia 7 de julho do corrente ano, em Montevidéu, Uruguai.

O Requerimento vai ao arquivo.
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OFÍCIOS DE MINISTROS DE ESTADO

– N° 249, da Ministra de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, de 11 de setembro de 2014, em 
resposta ao Requerimento n° 334, de 2014, de informações, de autoria da Senadora Gleisi Hoffmann;

– N° 10.488, do Ministro de Estado da Defesa, de 10 de setembro de 2014, em resposta ao Requerimento 
n° 534, de 2014, de informações, de autoria do Senador Ricardo Ferraço;

– N° 10.489, do Ministro de Estado da Defesa, de 10 de setembro de 2014, em resposta ao Requerimento 
n° 569, de 2014, de informações, de autoria da Senadora Vanessa Grazziotin.

As informações foram encaminhadas, em cópia, aos requerentes.
Os Requerimentos vão ao Arquivo.

AVISO DO MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL

Aviso n° 371, de 9 de setembro de 2014, do Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da 
República, em resposta ao Requerimento n° 332, de 2014, de informações, que reitera o Requerimento n° 362, 
de 2013, de informações, ambos de autoria do Senador Jader Barbalho.

As informações em meio digital foram encaminhadas, em cópia, ao Senador requerente e as informações 
em meio impresso ficarão na Secretaria-Geral da Mesa à disposição do requerente.

Os Requerimentos retornam à Secretaria-Geral da Mesa.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco Maioria/PMDB - RO) – A Presidência recebeu da Excelentíssima 
Senhora Presidente da República, nos termos do art. 10 do Projeto de Lei nº 3, de 2014, do Congresso Nacional, 
que “dispõe sobre as Diretrizes para a Elaboração e Execução da Lei Orçamentária de 2015, a Mensagem nº 
271, de 2014, na origem, que encaminha ao Congresso Nacional, em mídia eletrônica, as Informações Com-
plementares ao Projeto de Lei Orçamentária para o exercício de 2015. 

A Mensagem foi anexada ao Projeto de Lei nº 13, de 2014, do Congresso Nacional, que volta à Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

A matéria será publicada em suplemento ao Diário do Senado Federal, disponibilizada no portal do Con-
gresso Nacional. (Vide item 4.2 do Sumário)

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco Maioria/PMDB - RO) – Há oradores inscritos.
Passamos a palavra ao nobre Senador Fleury. 
V. Exª dispõe do tempo necessário para fazer seu pronunciamento.
O SR. FLEURY (Bloco Minoria/DEM - GO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Exmo 

Sr. Presidente, Senador Raupp; Exmos Senadores e Senadoras desta Casa; ouvintes do sistema de comunicação 
da TV Senado, é com grande satisfação, hoje, que venho a esta Casa pedir a V. Exª que transmita aos Líderes do 
Governo o teor do pronunciamento que fiz, recentemente, sobre as liberações de dinheiro para construções e 
reformas dos prédios de armazenamento da Conab. 

Nós solicitamos, naquela época, que se passassem as propriedades para particulares, porque os arma-
zéns da Conab, que são do Governo Federal, são terceirizados – não são privatizados, como a nossa Presidenta 
hoje os nomeia. Os armazéns são terceirizados, e quem pega o controle desses armazéns são as multinacio-
nais, as grandes empresas. 

O produtor tem despesas: na colheita do grão na fazenda; no transporte ao armazém; na secagem do 
grão; além da perda técnica, que varia até 2% do que ele deposita, e ele não tem acesso àquilo. 

Se ele for vender o grão, vende para aquela empresa em que o grão está depositado. E aí nós podemos 
citar que, no Brasil, temos de três a cinco grandes multinacionais que cuidam desse armazenamento, que cui-
dam do grão. Automaticamente, essas empresas têm o conhecimento do número, têm os números do que 
existe de grão. Se nós transformarmos esses grãos nas propriedades, os produtores terão uma força maior de 
barganha, vamos dizer assim, porque ninguém tem acesso ao número de grãos que eles têm, como o arma-
zém grande sabe quantas mil toneladas existem. Nós temos um armazém de mais de 1 milhão de toneladas.

O produtor tem a data de vender, porque a empresa tem a condição e sabe o dia em que ele tem que 
pagar ao banco. Nesse mês de pagar ao banco, sempre, nos últimos dez anos, de acordo com estudo que eu 
tenho, o grão abaixa, e ninguém dá conta de tirar o grão daquele armazém para vender para fora, porque o 
custo é muito alto.

Basta dizer que quem tem soja hoje disponível para a venda está vendendo em torno de 30% a mais do 
que a soja que foi colhida. Então, se nós tivermos esse armazém, seria o mesmo valor da soja disponível para 
ser vendida. Isso eu tenho discutido.

Hoje quero que seja registrada na Mesa a presença da assessora da CNA, a Dra Íris, que tem me assesso-
rado diariamente na CNA. A CNA tem dado cobertura para todas as demandas que eu preciso como Senador 
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defensor do agronegócio, que foi o ditado que eu adotei quando cheguei a esta Casa, do homem do campo. 
Resido há mais de trinta anos. Hoje a Dra Íris me trazia dados, sempre colocando à disposição a CNA, para nos 
passar dados referentes às colheitas.

Eu espero ainda dessa Mesa que seja cobrado da Presidenta da República, a Presidenta Dilma, que, em 
vez de construir e reformar as CONABs, transfira isso para os micro e pequenos produtores que vão colher o 
milho na hora, que vão ter condições de secar na própria propriedade e de comercializá-los de forma bem su-
perior à do grão depositado.

Essa seria a minha intervenção. Gostaria que a Mesa se posicionasse e desse uma reposta o mais breve 
possível, para eu poder levá-la aos pequenos e médios produtores não só do meu Estado, mas do País, que 
precisam muito disso, para largar de guardar grãos naquele “salsichão” que dura simplesmente uma safra.

Muito obrigado a V. Exa.

Durante o discurso do Sr. Fleury, o Sr. Valdir Raupp deixa à cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Wilson Matos.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Matos. Bloco Minoria/PSDB - PR) – Passamos a palavra agora ao Senador 
Valdir Raupp, para o seu pronunciamento.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB - RO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, senhoras e senhores ouvintes da Rádio Senado, telespectadores da TV 
Senado, minhas senhoras e meus senhores, Porto Velho recebeu ontem a visita do Sr. Paulo Sérgio Passos, Mi-
nistro de Estado dos Transportes, acompanhado do Diretor de Infraestrutura do DNIT nacional, do Secretário 
Nacional de Transportes, Dr. Miguel de Souza, que é oriundo do Estado de Rondônia, assim como do Diretor 
Regional, Dr. Fabiano, e outras autoridades locais. 

O ministro esteve no Estado de Rondônia, para inaugurar uma obra de extrema importância para a nossa 
região, a ponte sobre o Rio Madeira, ponte esperada há décadas, ponte de integração.

Na mesma ocasião, anunciou a retomada das obras dos viadutos da capital. São seis viadutos mais as tra-
vessias urbanas da nossa capital, Porto Velho, que também estavam engasgadas na garganta de muita gente 
em Rondônia, obras inacabadas, há muito tempo já iniciadas.

O Ministro visitou também as obras de reconstrução da BR-425. Acompanhei, durante todo o dia de on-
tem, a visita do Ministro no Estado de Rondônia.

Essa obra, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a BR-425, uma BR importante, que liga a BR-364, na loca-
lização de Abunã, até a cidade de Nova Mamoré e de Guajará-Mirim, fronteira com a Bolívia, uma das rodovias 
que foi danificada pela cheia histórica do Rio Madeira, juntamente com a BR-364, está sendo construída. 

Visitamos um trecho de 20 quilômetros já pavimentados, com alargamento da pista para 11 metros – 
saiu-se de seis metros para 11 metros, quase dobrando-se a largura dessa rodovia, que agora é padrão nacional 
–, entre Guajará-Mirim e Abunã.

Essa ponte, Sr. Presidente, a que me referi, a ponte do Rio Madeira, corresponde a mais de mil metros 
de extensão, uma obra que empregou, desde março de 2010, cerca de 1,5 mil trabalhadores, uma ponte que 
atravessa as águas do Madeira, as quais são utilizadas para navegação de balsas, que Porto Velho vê chegarem 
e saírem, levando e trazendo mais de quatro milhões de toneladas de produtos e riquezas a cada ano.

Os portugueses lhe deram esse nome, Rio Madeira, por um motivo justo: desde suas nascentes nos An-
des bolivianos, que são as do Rio Madre de Deus, do Rio Beni, do Rio Mamoré e também do Rio Guaporé – esse 
sai do Mato Grosso –, ele arrasta tudo que encontra pelo caminho, por isso o nome Rio Madeira. Na época da 
cheia, são quase 5 mil troncos de árvores que passam flutuando, a cada dia, em frente à cidade de Porto Velho, 
porque é um rio ainda novo, apesar de ser grande, volumoso e extenso, é um rio ainda em formação.

Essa madeira toda, agora, passa debaixo da nossa ponte de integração de Porto Velho com o Amazonas. 
Os engenheiros tiveram que construir estruturas enormes, chamadas “dolfins”, para proteger os pilares contra 
o impacto constante dos troncos. Não fosse essa proteção, o Rio Madeira, talvez, arrastasse a ponte em direção 
ao Amazonas, tamanha a velocidade das águas e a quantidade de troncos que o Rio Madeira arrasta, diaria-
mente, pelas suas águas. 

Em épocas de pico, na colheita da soja, o trânsito de balsas é intenso. Atravessam o rio, todos os dias, além 
dos pedestres, cerca de 250 veículos pesados, 150 veículos médios, e mais de 250 veículos leves. A travessia 
chega a demorar mais de duas horas – chegava, porque, agora, balsas são coisas do passado. 

Agora, com a ponte, a travessia se faz em minutos; isso mesmo, minutos! Atravessamos, ontem, de ônibus, 
com a comitiva do ministro, para o outro lado do rio, com todos os carros já atravessando, e visitamos, também, 
uma vila habitacional das famílias da cabeceira da ponte do lado da cidade que foram deslocadas para o outro 
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lado do rio, com escolas modernas, centro comercial... São quase 200 famílias que já foram deslocadas para o 
outro lado do rio, onde vão nascer, certamente, loteamentos muito modernos.

Muito mais rápida, muito mais segura e muito mais democrática, a ponte está lá, à disposição da popu-
lação, vinte e quatro horas por dia, sete dias por semana, faça chuva ou faça sol, na cheia ou na vazante do rio. 
É um equipamento público que facilitará a vida das pessoas que transitam naquela região.

Esse foi um dos presentes que a população de Rondônia recebeu do Governo Federal, com verbas do 
Programa de Aceleração do Crescimento. Na verdade, não foi um presente. Foi uma conquista! Uma conquista 
de todos os rondonienses. Uma conquista – a bem da verdade – que não é só nossa. Essa ponte, Sr. Presidente, 
é uma conquista de todos os brasileiros. Ela conecta a BR-364, que vem de Limeira, no Estado de São Paulo, à 
BR-319, que vai até Manaus, no Estado do Amazonas. Em Manaus, segue-se pela BR-174 até Boa Vista, no Es-
tado de Roraima. 

Querendo, pode-se continuar, por estradas asfaltadas, até o mar do Caribe.
Se me permitem a licença poética, eu diria que essa ponte une a margem direita do Rio Madeira, que se 

estende aos Pampas gaúchos, à sua margem esquerda, que segue até o Município de Pacaraima, no extremo 
norte de Roraima. Significa o fim do isolamento rodoviário do Norte brasileiro, e a concretização de parte da 
tão almejada integração rodoviária do Brasil.

Esse raciocínio, entretanto, leva-nos a refletir sobre a situação da BR-319. Essa rodovia foi construída en-
tre o final dos anos 60 e meados dos anos 70, e a falta de manutenção a deixou deteriorada ao longo das déca-
das seguintes. O sonho da integração rodoviária do Brasil passa, inevitavelmente, pela restauração dos 400km 
centrais da BR-319. Esse projeto está em curso, aguardando o licenciamento ambiental do Ibama, e nós temos 
acompanhado todo o processo e trabalhado, incansavelmente, nesse sentido.

Falei, ainda, Sr. Presidente, senhoras e senhores, Senadoras e Senadores, no meu pronunciamento, na 
inauguração, com mais de três mil pessoas, que aquela ponte vai, agora, puxar, acelerar os projetos ambientais 
e de engenharia para a restauração do trecho do meio da BR-319, ligando Porto Velho a Manaus. São 800km, 
400km estão restaurados em uma ponta e na outra, e há um trecho do meio em que pelas restrições ambien-
tais – em que pese ter sido uma BR já implantada, no passado, e transitada, por muitos anos – hoje está prati-
camente isolada.

Já ouvi dizerem que uma das coisas mais difíceis na vida é aprender a diferenciar entre as pontes que se 
deve atravessar, e as pontes que se deve queimar. As pontes são muito importantes, as pontes de travessia, as 
pontes de integração. 

Uma das certezas que tenho, Sr. Presidente, é que a ponte sobre o Rio Madeira é uma daquelas pontes 
que devemos atravessar. É isso o que está acontecendo, hoje – aliás, desde ontem, em Rondônia –, milhares 
de pessoas atravessando essa ponte de mais de mil metros de extensão.

Além da ponte, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, senhoras e senhores, o ministro anunciou mais um 
pacote de grandes obras para o Estado de Rondônia: a Ferrovia de Sapezal Rondônia até Porto Velho, levando 
soja do Mato Grosso e sul de Rondônia até Porto Velho – essa ferrovia já está em estudo e deve ser construída 
nos próximos anos. Anunciou a construção de mais uma ponte sobre o Rio Madeira, também agora, na BR-364, 
sentido Acre; uma ponte importantíssima que já devia ter sido construída, talvez antes dessa que foi inaugu-
rada ontem, mas ainda está lá, iniciando as suas obras. Também faz parte da rodovia do Pacífico, o único rio, a 
única ponte que não está construída, tem-se que atravessar em balsa daqui ao Peru, daqui ao Pacífico, é essa 
ponte do Rio Madeira na região do Abunã, na Ponta do Abunã, em Rondônia.

E anunciou também a construção de um porto em Guajará-Mirim – fomos lá ao local onde será construído 
o novo porto –, futuramente haverá um porto também maior em Porto Velho; e a construção da ponte binacio-
nal, de Guajará-Mirim a Guayaramerin, Bolívia, que foi um compromisso do Presidente Lula e, agora, passou a 
ser um compromisso da Presidente Dilma Rousseff; uma dívida de 112 anos, desde o Tratado de Petrópolis, de 
1902, que essa ponte é devida à população da Bolívia e também daquela região de Rondônia.

Ainda nesse pacote de obras, o Ministro anunciou um anel, chamado Anel Norte, que sairá da entrada 
de Porto Velho até o novo porto que está sendo construído em Porto Velho.

Concedo, com muito prazer, um aparte ao nobre Senador Fleury.
O Sr. Fleury (Bloco Minoria/DEM - GO) – Senador Valdir Raupp, desde que estamos aqui nesta Casa que 

venho observando os pronunciamentos de V. Exª reivindicando quase que socorro por seu Estado. E há hora 
em que a paciência dos mais nobres, dos mais entendidos, dos mais sábios, esgota. O senhor tem dado uma 
aula de democracia, reivindicando, tendo a paciência. Tenho certeza de que a população do Estado de V. Exª 
já não suporta mais as reivindicações que o senhor tem feito e não são atendidas. Eles, sim, têm um homem 
que vem aqui e fala, pede e exige, mas já passou da hora de a Presidência do PT, de este Governo do PT deixar 
de ouvir tanta crítica, tanta falta de credibilidade neste País, para ouvir um pouquinho esse Estado tão pro-
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missor, Estado tão rico, tão mais próximo da América do Norte para sair grão, sair carne, para sair petróleo, se 
lá houver, e todos nós sabemos que há. É necessário que os homens do atual Governo ouçam V. Exª mais um 
pouquinho. Eu, como colega de V. Exª, já estou ficando no limite, porque sou brasileiro, e nós temos um País 
extremamente capaz de abastecer e fornecer alimento e tecnologia de minério ao mundo. Quero, aqui, render 
as minhas homenagens e o meu respeito a V. Exª, porque, com tanta classe, o senhor vem reivindicando e em 
hora nenhuma perdeu essa elegância, que acredito ser de formação familiar de V. Exª, mas há horas em que os 
companheiros se doem pelo amigo da tribuna.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB - RO) – Muito obrigado pelo aparte de V. Exª, que acolho com 
muito carinho, muito respeito, e peço que seja incorporado ao meu pronunciamento.

Aprendi, ao longo da vida, Senador Fleury, que a paciência exige muita prática, e nós temos que praticá-
-la a todo o momento durante todos os dias. Às vezes, a gente fica um pouco impaciente, porque queremos 
tudo de uma vez só, mas reconheço também que as ações do Governo Federal no meu Estado – e eu sempre 
tenho feito justiça, desde o governo Fernando Henrique Cardoso... O Presidente Fernando Henrique Cardoso 
foi presidente quando eu fui governador no meu Estado. Inauguramos obras juntos lá. Usinas hidrelétricas, 
o porto graneleiro de Porto Velho foi inaugurado na minha gestão de governador e na gestão do Presidente 
Fernando Henrique, que esteve lá inaugurando essas obras. Ele me ajudou muito e ajudou muito Rondônia, 
mas o Presidente Lula também fez a sua parte através de altos investimentos em Rondônia. A Presidente Dilma 
seguiu essa mesma trajetória de investimentos no meu Estado e ainda continua. Muitas obras já inauguradas, 
outras inaugurando, mas a gente não cansa de pedir, porque é um Estado novo e tem uma carência, uma de-
manda muito grande por investimentos. 

Então, eu vou continuar sempre com paciência, cobrando insistentemente para que as coisas possam 
acontecer cada vez mais, mas reconheço e agradeço os investimentos desde o governo Fernando Henrique, 
que foi quem começou a olhar o norte do Brasil com outros olhos, e, agora, também na gestão do Presidente 
Lula e da Presidente Dilma.

Sr. Presidente, muito obrigado pela concessão do tempo, que sei que já esgotei. Vou presidir agora para 
que V. Exª possa fazer o seu pronunciamento.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Wilson Matos. Bloco Minoria/PSDB - PR) – O.k. Queremos parabenizar o Senador e 

o seu Estado pelas conquistas aqui anunciadas. Ficamos muito felizes. Reconhecemos as necessidades do seu 
Estado, que, realmente, como V. Exª disse, é um Estado novo, precisando sempre de um pouco mais de inves-
timentos. Parabéns!

O Sr. Wilson Matos deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Valdir Raupp.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco Maioria/PMDB - RO) – É com alegria que passamos a palavra ao 
nobre Senador Wilson Matos, que acho até que é meu parente, pois eu sou Valdir Raupp de Matos. Matos eu 
acho que é de Santa Catarina, do Paraná. 

O SR. WILSON MATOS (Bloco Minoria/PSDB - PR.) – Ontem, eu fiquei sabendo que a sua esposa é lá do 
Paraná. Estavam me dizendo a respeito. 

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco Maioria/PMDB - RO) – Eu sou catarinense. Temos um vínculo 
muito forte com o Sul do País. V. Exª representa um grande Estado, que é o Estado do Paraná. 

Tem V. Exª a palavra.
O SR. WILSON MATOS (Bloco Minoria/PSDB - PR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

– Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, eu gostaria de falar mais um pouquinho sobre educação, que 
é a minha maior especialidade na minha caminhada de vida. Todos nós sabemos que a educação é um fator 
essencial para o desenvolvimento humano. O direito a todos de acesso à educação de qualidade é o único 
vetor capaz de promover conjuntamente o desenvolvimento econômico e social para a plena sustentabilida-
de de uma Nação, é a única forma de reduzirmos as brutais desigualdades sociais de nosso País e também de 
consolidarmos, efetivamente, a nossa democracia.

No entanto, temos avançado muito pouco em direção à educação transformadora, capaz de desenvol-
ver nossos alunos, as competências e habilidades efetivas que possam levar a nossa Nação à sua verdadeira 
emancipação econômica e social, que nos possibilite competir com os países desenvolvidos. E é importante 
lembrar que esses países só alcançaram esse patamar por terem sido convertidos ao conhecimento. A socieda-
de aprendeu a aprender: aprenderam a criar, a inovar, a desenvolver novas tecnologias, deixando de ser países 
exportadores somente de commodities para serem também exportadores de produto de alto valor agregado. 

No ensino superior, Sr. Presidente, temos tido significativos avanços. No entanto, no ensino básico te-
mos caminhado a passos lentos, o que compromete, inclusive, o desenvolvimento e a melhoria da formação 
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no ensino superior, que tem como função preparar profissionais com capacidade para produzirem em alto 
nível e serem líderes, empreendedores e comprometidos com o desenvolvimento da Nação. E tais limitações 
comprometem também os estudos, nos cursos de graduação, de pós-graduação strictu senso, lato sensu, nos 
mestrados e doutorados, pois referidos profissionais acabam contribuindo pouco para a produção científica 
inovadora, porque há falta desses fundamentos necessários para o desenvolvimento do conhecimento a par-
tir das séries iniciais.

Recentemente, a OCDE divulgou uma pesquisa realizada em 44 países sobre a capacidade de raciocínio 
lógico dos alunos do ensino médio, e o Brasil ficou na 38ª posição. Em outra pesquisa publicada pela mesma 
organização, há poucos dias, sobre a violência na escola, a violência contra o professor, ficamos na pior posi-
ção. Os números revelam que 12,5% dos professores brasileiros do ensino básico são agredidos verbalmente 
ou ameaçados de agressão física pelos alunos e, em muitas situações, o fato tem se concretizado.

Também vimos a publicação dos resultados do Ideb, do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica, 
há poucos dias, nos três níveis escolares, e os resultados não foram nada alentadores. Os números nos alertam 
e sinalizam para uma necessidade de mudanças profundas e radicais nos rumos da educação básica brasileira, 
para podermos corrigir as graves distorções da qualidade do ensino nessa área. Os resultados do Ideb Brasil 
demonstram que, no período de 2011 a 2013, no ensino fundamental, nos anos iniciais, tivemos um cresci-
mento de apenas 0,2 pontos na média nacional – a média anterior foi de 5 pontos, e passamos para 5,2 apenas.

Analisando a escola pública e privada vemos, mais uma vez, que o quadro é preocupante, tendo em vista 
que a média da escola pública ficou abaixo da média nacional, com 4,9 pontos, enquanto as escolas privadas 
tiveram média de 6,7 pontos, bem superior à média nacional. Nos anos finais do ensino fundamental, o cres-
cimento foi ainda menor, 0,1, muito próximo de zero. Tínhamos, na média nacional, 4,1, em 2012, e passamos 
para 4,2, em 2013. 

A média da escola pública, mais uma vez, apresenta-se menor do que a média nacional, com 4 pontos 
apenas, e a média nas escolas privadas, mais uma vez, ficou bem superior, com 5,9 pontos. No ensino médio 
não tivemos nem a pífia evolução do ensino fundamental, já que mantivemos a média de 3,7 pontos, em 2012 
e 2013. Porém, houve a mesma distinção de desempenho entre as escolas públicas e as escolas privadas: nas 
públicas, a média foi de 3,4 pontos e, nas escolas privadas, de 5,4 pontos. 

Excelências, esses números são desoladores e, diante desse quadro, temos a certeza de que o modelo da 
escola brasileira básica precisa mudar urgentemente. Não podemos mais sustentar que, com turnos de apenas 
quatro horas de aula – com 30% de desperdício, em razão de indisciplina e atividades burocráticas nas salas de 
aula, como chamada, e a permissão de falta ainda, dentro desse modelo de escola que não satisfaz a necessi-
dade da nossa sociedade, de 25% –, a progressão automática nos levará a uma educação de qualidade. Muito 
precisamos avançar para que tenhamos uma educação de qualidade. 

Este cenário somente tem contribuído para que a escola se torne um ambiente hostil, tanto para alunos, 
como para professores. O aluno se vê desmotivado, uma vez que não percebe nenhuma transformação real 
em sua condição: a sala de aula deixa de ser um lugar prazeroso, porque vem acumulando defasagem signifi-
cativa a cada série; o aluno não compreende o que é ensinado e, em razão disso, não adquire as proficiências 
e competências necessárias ao seu desenvolvimento. Assim, a sala de aula deixa de ser um local desafiador e 
passa a ser um local gerador de indisciplina, contribuindo para a desistência dos estudos e o abandono esco-
lar, que chega ao percentual de 23,5%, o que significa, aproximadamente, 6 milhões de jovens e crianças fora 
da escola, somente no ciclo fundamental, em que temos hoje 29 milhões de crianças. 

Então pergunto aos nobres Senadores: que Nação estamos construindo para o presente e para o futu-
ro? É isto que desejamos para o futuro da Nação, manter os miseráveis, miseráveis; os dependentes de Bolsa 
Família, ainda dependentes para as próximas gerações; e a alienação de grande parte da população brasileira? 
Só a educação de qualidade realmente liberta! A Bolsa Família é instrumento muito importante, porque ela 
mata a fome, mas a educação de qualidade resgata a dignidade de todos, inserindo-os dentro de uma vida 
digna e produtiva.

Para isso é que estamos propondo quatro projetos de lei nesta Casa. O primeiro trata da implantação do 
ensino fundamental de tempo integral. Conheço escolas em mais de 50 países do mundo, e nenhum desses 
países conseguiu realmente se transformar, criar e inovar, passar para o chamado primeiro mundo com uma 
escola de tempo parcial. Então, esse primeiro projeto que estou propondo trata da implantação de ensino em 
tempo integral, passando hoje dos 200 dias de quatro horas – o que dá 800 horas por ano – para 1.400 horas 
anuais, com a implantação gradativa, de forma que, em 2016, os que ingressarem no primeiro ano, na primeira 
série, possam ter assegurado o ensino de tempo integral; em 2017, tenhamos a implantação do segundo ano, 
da segunda série, no tempo integral; e, assim, sucessivamente, de modo que, até 2024, tenhamos implantado 
o ensino fundamental brasileiro em tempo integral.
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A implantação deve ocorrer de forma gradativa, para respeitarmos as limitações econômicas e financeiras 
dos Municípios e Estados, para que, ano a ano, estes se mobilizem para a implantação somente de uma nova 
série, de um novo ano. E, certamente, grande parte dos Municípios brasileiros precisarão contar com subsídios 
adicionais do Governo Federal. Porém, já existem fontes novas e já conhecidas para esta finalidade, como os 
royalties do petróleo do pré-sal; o aumento do percentual do PIB brasileiro de 6% para 10% até 2024. 

E, dentro desse mesmo projeto, propomos também que haja um projeto pedagógico para o ensino 
de tempo integral, em que 50% do segundo turno seja dedicado ao aprendizado das ciências, matemática e 
língua portuguesa, e o tempo restante, às matérias como filosofia, artes, esportes, uma parte um pouco mais 
lúdica. Também proponho a criação de uma nova carreira de trabalho para o contraturno, que será a carreira 
de mediadores do conhecimento, mediadores do ensino-aprendizagem. Esta carreira poderá ser desenvolvida 
por alunos universitários ou profissionais da educação que dominem plenamente as competências necessárias 
para serem ensinadas nesta fase do ensino, uma vez que para esta função não haverá necessidade da formação, 
como hoje se exige para os professores, porque eles farão uma complementação dos estudos.

O segundo projeto trata da avaliação de desempenho dos professores da educação básica, demonstrando 
o quão é necessário que os professores, nessa etapa educacional, sejam submetidos à avaliação de desempenho 
anualmente, de forma a estimular o seu desenvolvimento profissional. Não se trata de estabelecer penalidades 
para eventuais insucessos nos exames, mas de identificar aqueles que precisam de atualização e de premiar os 
que demonstram que seus alunos tiveram um aprendizado mais significativo. Esse projeto determina, assim, 
que o sistema de ensino deve avaliar o desempenho dos professores da educação básica pública por meio de 
aplicação de exame de aprendizagem de seus alunos anualmente, e àqueles que obtiverem resultados acima 
da média deverão ser concedidos bônus salariais no ano subsequente.

O Sr. Fleury (Bloco Minoria/DEM - GO) – Senador Wilson Matos, V. Exª me concede um aparte?
O SR. WILSON MATOS (Bloco Minoria/PSDB - PR) – Pois não, Senador Fleury, com prazer.
O Sr. Fleury (Bloco Minoria/DEM - GO) – Senador Wilson Matos, V. Exª vem de um Estado em que a edu-

cação é um grande símbolo, do Estado do Paraná, apesar de acabar de chegar ao plenário o símbolo da edu-
cação no Brasil – não desfazendo de ninguém –, que é o Senador Cristovam Buarque, que acaba de entrar.

O SR. WILSON MATOS (Bloco Minoria/PSDB - PR) – Concordo plenamente, Senador Fleury.
O Sr. Fleury (Bloco Minoria/DEM - GO) – Mas quero aqui lembrar a V. Exª que, recentemente, ou alguns 

anos atrás, o Presidente Fernando Collor, em uma comissão que ele presidia, comentava que esteve no Para-
ná, onde conheceu um engenheiro, que não vamos dizer que estava desperdiçado, mas que era uma cabeça, 
uma sumidade. Aquele engenheiro, por não ter tido a oportunidade de ser professor, de exercer a sua função 
no seu Estado, o Paraná, tinha feito um concurso para a Polícia Rodoviária Federal, para o qual receberia três 
vezes mais que o salário de um professor. E o Presidente Fernando Collor conseguiu uma bolsa de estudos, 
para que ele viesse para a faculdade, em Brasília, para lecionar. O Presidente Fernando Collor teve sensibilida-
de para aquele momento e trouxe esse senhor. Com 90 dias em Brasília, ele tornou a fazer o concurso para a 
Polícia Rodoviária Federal e explicou ao Presidente que estaria ganhando, novamente, três vezes mais do que 
um professor. Então, no raciocínio do seu pronunciamento, concordo, em gênero, número e grau, que os nos-
sos professores precisam ser muito mais valorizados. Eu acho que, hoje, os pais saem, pois precisam trabalhar, 
e os alunos estão entregues, simplesmente, a meio dia de escola; pelo resto da tarde, podemos falar de cabe-
ça erguida, estão entregues à rua, à maconha e ao crack, porque não temos ainda escolas em tempo integral. 
Faço questão deste aparte ao pronunciamento de V. Exª porque sei que isso, por ser um homem de família, é 
a preocupação de V. Exª.

O SR. WILSON MATOS (Bloco Minoria/PSDB - PR) – Obrigado, Senador Fleury, pela contribuição. De fato, 
o Estado do Paraná está entre os que possuem os melhores Índices de Desenvolvimento da Educação Básica, 
praticamente junto com os Estados de São Paulo, Minas Gerais, Pernambuco, sempre liderando a qualidade 
da educação básica.

E ainda mais: o Estado do Paraná hoje mantém seis universidades públicas estaduais com mais de 100 
mil alunos matriculados nessas universidades. Proporcional à receita, é o Estado que mais investe em educação 
superior, sem, entanto, desprezar a educação básica, mantendo-a entre as melhores do nosso País.

Assim como a minha cidade de Maringá, também atingimos agora, no Ideb, 6,5 pontos, o que é fruto 
do esforço conjunto da sociedade. A minha instituição, inclusive, tem contribuído muito para esse desenvol-
vimento da educação básica em nossa região.

Então, temos que parabenizar o nosso Governador Beto Richa, o nosso Prefeito Pupin e a nossa Secre-
tária de Educação, Profª Solange.

O terceiro projeto trata dos critérios de mérito no processo de gestão democrática do ensino público, 
ou seja, a escolha ou eleição do diretor da escola deve passar por um processo de avaliação dos candidatos, 
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os quais devem demonstrar, além de atributos pessoais de liderança, um sólido conhecimento do campo em 
que atuam, bem como ter tido bons resultados nas avaliações de desempenho como docentes. Ou seja, os 
seus alunos têm que ter adquirido um bom nível de aprendizagem, acima da média.

Assim, acredito que, com a aprovação desses projetos, alcançaremos avanços significativos no desenvol-
vimento da educação de nosso País, educação esta que está sendo chamada a dar respostas. Portanto, estou 
apresentando alternativas que nos levem a soluções sustentáveis, que permitam às crianças de hoje tornarem-
-se cidadãos capazes de trilhar um caminho de conquistas à sua dignidade social, econômica e profissional. 
Desconheço outro caminho que não seja o da educação de qualidade.

Obrigado, Srs. Senadores.
O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco Maioria/PMDB - RO) – Obrigado a V. Exª, Senador Wilson Matos.
Eu gostaria de agradecer aqui a presença...
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Eu gostaria de um aparte. Pode ser ainda?
O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco Maioria/PMDB - RO) – Eu só gostaria de agradecer a presença 

dos estudantes do curso de Direito da Universidade Regional de Blumenau, Santa Catarina, nosso Estado natal.
Sejam bem-vindos ao Senado Federal. Muito obrigado pela presença.
Pois não, Senador Cristovam Buarque.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – E aproveito para pedir a minha inscrição 

para depois.
O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco Maioria/PMDB - RO) – V. Exª está inscrito.
Enquanto o Fleury vem presidir, pode fazer o aparte ou o pronunciamento, se desejar.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Muito rápido. Quero apenas manifestar, 

Senador... Eu ouvi seu discurso inteiro pela rádio, não estava aqui naquele momento. E quero dizer da minha 
satisfação de ouvir um discurso sobre esse tema e completo como o senhor falou, e com a ênfase e com o sen-
timento de quem percebe a importância da educação no Brasil. É uma pena que, aparentemente, os nossos 
candidatos a Presidente não estejam assistindo ao seu discurso. Eu gostaria que eles ouvissem o discurso, que 
tomassem conhecimento com clareza da situação que nós estamos e que nos dissessem que propostas eles 
têm para superar essa realidade, não apenas com palavras vazias, mas com ações concretas que pensam to-
mar e em quanto tempo elas dariam resultado, quanto elas custariam. Eu, felizmente, assisti ao seu discurso. 
Gostaria que os candidatos a Presidente tivessem escutado também.

O SR. WILSON MATOS (Bloco Minoria/PSDB - PR) – O.k., Senador. Muito obrigado pelas suas palavras. 
Isso nos motiva a continuar nessa luta.

 Mas quero dizer que eu tenho trabalhado, intensamente, na articulação desses quatro projetos. Inclusive, 
já estive reunido com as assessorias de dois candidatos a Presidente, no sentido de apresentar essas propostas, 
esses projetos que já protocolei aqui, tendo em vista que devo ficar por muito pouco tempo aqui nesta Casa, 
em que tenho a honra de estar neste período em que o Senador Alvaro está em campanha no Estado do Pa-
raná. Mas tenho trabalhado amplamente no sentido de promover esse convencimento dos que estão nessas 
articulações para administrar e continuar administrando o nosso País.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco Maioria/PMDB - RO) – Eu pediria que V. Exª pudesse presidir a 
sessão.

O SR. WILSON MATOS (Bloco Minoria/PSDB - PR) – Pois não.
O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco Maioria/PMDB - RO) – Obrigado.

O Sr. Valdir Raupp deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Wilson Matos.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Matos. Bloco Minoria/PSDB - PR) – Quero passar a palavra a S. Exª, o Senador 
Cristovam Buarque, homem que, como todos nós sabemos, é um grande apaixonado pela educação e acredita 
também que esse é o único caminho para podermos realmente transformar o nosso País.

A palavra é sua, Senador.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi-

são do orador.) – Obrigado, Senador Wilson, mas eu creio que hoje o seu discurso já bastou como um discurso 
forte sobre educação. 

Eu quero falar de outro tema que está tomando conta do debate entre os nossos presidenciáveis e que-
ro deixar clara aqui a minha posição, independentemente de qualquer manifestação de apoio a um candidato 
ou outro. Refiro-me à autonomia do Banco Central.

Em 2006, quando disputei a Presidência da República e tive 2,5% dos votos, usei repetidas vezes uma frase 
que dizia que eu queria muito ter o poder para fazer a revolução educacional no Brasil. Mas havia dois tipos de 
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poder que eu não queria ter: o poder de definir o que deve ser impresso nos jornais do Brasil, o poder da censura; 
e o poder de definir quanto de moeda deveria ser impresso na Casa da Moeda por determinação do Banco Central.

Eu não queria ter o poder de emitir moeda e não o queria por uma razão muito simples: eu tenho uma 
obsessão para que o Brasil faça a revolução educacional, e, com o poder de emitir, era capaz de eu provocar 
inflação para fazer a revolução educacional; era capaz de eu emitir dinheiro para aumentar o salário dos pro-
fessores, mentindo aos professores, porque aumentaria em um dia e, com a inflação, roubaria no outro dia. 
Eu não quero ter o poder de dizer o que se imprime nos jornais nem quanto se imprime na Casa da Moeda.

O Banco Central é o zelador da moeda. E a moeda, como a verdade, como o Hino e como a Bandeira, 
não pertence ao governo, não pertence ao partido que está no governo. A moeda pertence à Nação brasileira. 
Portanto, não deve estar sujeita à vontade do Presidente, à vontade do governo, à vontade do partido, mesmo 
que seja vontade nobre, como essa de fazer a revolução na educação, de resolver o problema da saúde, de au-
mentar os gastos com segurança.

Tudo isso nós temos que buscar dentro da responsabilidade fiscal, sem correr o risco da inflação, porque 
a inflação é a maior de todas as mentiras. A gente coloca R$100 numa moeda, e a moeda não vale R$100 mais, 
porque foi desvalorizada.

Essa mentira desarticulou o tecido social brasileiro durante anos e anos e anos por uma razão: no impé-
rio, nas monarquias, o rei carrega num cofre o dinheiro do país, que é dele; ele é quem decide o que fazer com 
o dinheiro. Se ele quiser transformar a moeda que é em ouro em moeda que é em cobre, ele o faz e engana a 
população. O tesouro real é debaixo da cama do monarca.

Nas repúblicas não pode ser assim. Nas repúblicas quem zela pela moeda não é o rei, não é o monarca, 
nem o Presidente da República. É uma instituição que tem que ser superior e, por isso, tem que ser autônoma, 
Senador, não pode ser dependente. E o Brasil é a prova de como o Banco Central dependente é nefasto ao 
povo. Falam que o Banco Central autônomo vai servir aos banqueiros. E não é a eles que tem servido, sendo 
dependente dos governos? Ou não? 

Hoje, o Banco Central do Brasil é tão dependente que o presidente tem o título de ministro. Em nenhum 
outro país do mundo o presidente do Banco Central tem o título de ministro. O presidente do Banco Central do 
Brasil senta à mesa do ministério para ouvir reprimendas do Presidente e para ouvir queixas dos outros minis-
tros, como colega. O presidente do Banco Central não pode ser colega de ministro; são instâncias diferentes. 
Mas no Brasil misturaram tudo isso. 

Por causa disso, tivemos décadas e décadas de inflação; por causa disso, apesar da Lei de Responsabili-
dade Fiscal de 1994, estamos tendo inflação, sim, porque o Banco Central é dependente. Em nenhum país do 
mundo os bancos têm o lucro do Brasil. Repito: em nenhum país do mundo os bancos têm o lucro do Brasil, 
com o Banco Central não autônomo, com o Banco Central dependente do governo, com o Banco Central mi-
nistério. Isso é que as pessoas estão esquecendo. 

No Brasil, o Banco Central é um ministério, tanto que o presidente é ministro, senta ali naquele gabinete. 
Ele tem que estar de fora; ele tem que ser capaz de dizer quanto vai ser emitido; ele tem que ser capaz de dizer 
qual é a taxa de juros de que o País precisa. 

Hoje, não. Hoje, quem diz a taxa de juros é o Presidente da República. A gente pode até dizer que os úl-
timos presidentes – Fernando Henrique, Lula, Dilma – até que não abusaram tanto, até que deram certa auto-
nomia. Mas e o próximo, vai dar? Nós temos que nos precaver dos próximos presidentes.

Por isso, é fundamental a autonomia do Banco Central. Por isso, é fundamental dizer que a moeda não 
pertence ao Governo nem a seu Partido nem ao Presidente da República, como antes pertenceu ao monarca. 
A moeda pertence à Nação brasileira. E quem deve zelar por isso deve ser alguém sem necessidade de prestar 
contas ao poder daquele momento. Por isso, precisa ser autônomo. 

E Banco Central autônomo é uma coisa muito simples: é o Banco Central cujo presidente tem um man-
dato. O Presidente da República não pode demiti-lo. É isso que é a autonomia do Banco Central. E, além disso, 
que ele seja escolhido entre as personalidades do País com duas qualificações: profundo respeito técnico so-
bre o entendimento dos problemas da moeda e credibilidade de patriotismo e de respeitabilidade moral. Se 
a gente tem essas duas coisas, o Presidente escolhe e manda para o Senado. O Senado faz uma sabatina, que 
acho que tem que ser muito séria. Agora, depois de nomeado, ele fica com o mandato. Como os Ministros do 
Supremo não só têm mandato, são para sempre – eles são vitalícios. O Presidente indica, o Senado sabatina, 
mas, passado isso, eles não prestam contas ao Presidente da República.

Imaginem se os Ministros do Supremo prestassem contas ao Presidente da República. É a mesma coisa com o 
Presidente do Banco Central. Os Ministros não devem prestar contas ao Presidente porque a Justiça tem que ser inde-
pendente. O Presidente do Banco Central não deve prestar contas ao Presidente da República porque a moeda tem 
que ser do País, da Nação. E, lamentavelmente, estão tergiversando no debate sobre a autonomia do Banco Central. 
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Espero que, até o dia da eleição, a população entenda e, de preferência – ah, como eu gostaria! –, que 
todos os candidatos defendam isso. Todos. Para que não fique uma candidata defendendo, que é a Marina 
Silva, a outra atacando com grosserias e mentiras – e mentiras –, e o povo perplexo e acreditando nessa pro-
paganda de que o Banco Central autônomo vai aumentar o lucro dos bancos. Não tem como dar lucro maior 
do que o Governo atual, com o Banco Central dependente, está dando. Não tem como ser maior com o Banco 
Central dependente. Além disso, se é o mercado que vai definir, o mercado vai definir pressionando o Presi-
dente da República? 

Só um Banco Central autônomo é capaz de permitir que a moeda seja do povo e não do Governo, da Na-
ção e não do partido no poder. Por isso, é tão importante a ideia de um Banco Central onde o presidente tenha 
um mandato, e ele seja escolhido entre figuras que nós sabemos que têm competência técnica e credibilidade 
moral. Eu nem coloquei política, de propósito. Não precisa ter credibilidade política; tem que ter credibilidade 
moral e competência técnica. É esse o debate que a gente deveria fazer.

Passo a palavra ao Senador, com muito prazer, para ouvir o seu aparte.
O Sr. Cyro Miranda (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Senador Cristovam Buarque, primeiro, quero parabenizá-

-lo porque vou de encontro a tudo que tem dito aqui sobre essa independência do Banco Central. Nos Estados 
Unidos, isso existe há muito tempo e nem por causa disso os bancos estão mais ricos ou mais pobres, traçam 
a política monetária, e essa política monetária, como bem falou V. Exª, é para ser feita para o povo brasileiro, 
para a Nação, para uma finança de um país, não para um governo. Então, nós estamos assistindo a isso que 
está acontecendo; quer dizer, é uma Presidente que não tem a menor noção de economia agredindo a nossa 
economia, fazendo com que o Banco Central tome medidas – e tenho certeza de que muitas vezes não medi-
das que eles gostariam de tomar; a Fazenda, a mesma coisa – porque se apropria como se fosse uma coisa do 
governo. E V. Exª tem toda razão quando diz que soberano seria o Congresso, o Senado, melhor dizendo, que 
os aprovasse, e também porque muita gente questiona o seguinte: “Bom, mas se tiver um desmando, alguma 
coisa malfeita?” Ora, o Senado, que o colocou, também tem esse poder. Certo? Então, eu acho que a linha é 
esta: o Presidente indica o candidato, ele é sabatinado com seriedade, não com essa rapidez com que se passa 
aqui, com meia hora, apenas para se referendar, não é assim. Nós tínhamos que ter pessoas especialistas para, 
nesse debate, saber aquilatar o candidato também, porque a maioria das pessoas que aqui estão sempre pas-
sam, quando recebe o candidato, só para elogiá-lo. E, depois, sim, uma vez aprovado, ele prestaria conta a este 
Senado e, se amanhã tivesse ele ou qualquer diretor uma conduta que não fosse ilibada ou alguma coisa que 
deixasse a desejar, o Senado teria também a prerrogativa de tirá-lo. Então, eu o parabenizo, vou nessa mesma 
linha. O meu Partido também tem esse mesmo pensamento, sempre dando segurança ao povo brasileiro de 
que não é porque se colocou lá que não vai se tirar, seria uma espécie de impeachment feito pelo Senado, se a 
coisa não funcionar. Agora, a Presidência da República mandar no sistema financeiro como manda, não é pos-
sível. Parabéns, Senador. Comungo número, gênero e grau. Como sempre, V. Exª vem sempre com o caminho 
bem traçado. Obrigado.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Obrigado, Senador Cyro, é bom saber 
dessa sua posição, porque muitos por aí não conseguem entender o que é exatamente o Banco Central autô-
nomo; outros não querem defender, porque são contra, e outros têm medo de assumir isso. O senhor vem aqui 
e diz que realmente não dá para deixar o Banco Central dependente. Além disso, nós vamos estar em algum 
momento, se vivermos bastante, no poder. Não digo como presidente, mas o nosso partido vai chegar ao po-
der um dia. Poderíamos estar doidos para ter o Banco Central dependente para no nosso governo nomeá-lo 
e dizer o que queremos dele.

Eu quero retomar, Senador Wilson, o que eu disse no começo. Fui candidato a presidente e disse naquela 
época: não quero ter o poder de quanto o Banco Central vai emitir, porque eu ia provavelmente cair na tenta-
ção de gastar mais com educação do que é possível. O presidente que quiser gastar mais com educação tem 
que tirar de algum lugar, não pode enganar o povo. Se quer dar aumento de salário ao professor, tem que dar 
aumento com moeda real e não com moeda inflacionada, que dá num dia e tira no outro. E comemora “popu-
listamente” como tendo dado aumento, falso aumento.

Eu parabenizo a candidata Marina de assumir a ideia da autonomia do Banco Central. Creio que é uma 
posição patriótica, é uma posição de quem defende não ter o poder de manipular a moeda. Ela abre mão de 
um poder, como abriu mão da reeleição também. E eu coloco no mesmo nível não querer ser candidato a re-
eleição, porque não aceita o que está aí do ponto de vista eleitoral, e não querer o Banco Central dependente, 
porque não aceita a possibilidade que ela teria de manipular a moeda para realizar os seus projetos.

É isso, Sr. Presidente. Agradeço muito, mas lamento que o debate não esteja sendo feito seriamente. Fe-
lizmente, o Procurador Junot mandou tirar da televisão a propaganda que é feita, colocando banqueiros come-
morando a ideia da autonomia. Se eu fosse banqueiro, eu queria era eleger um presidente e tê-lo mandando 
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no Banco Central, mas essa não é uma posição patriótica, não é patriótica. Patriótico é dizer: a bandeira, o hino 
e a moeda não pertencem ao Governo. Não podemos manipular isso.

O PT jamais imaginou de pintar a bandeira do Brasil de vermelho. Não poderia, não tem autonomia para 
mudar a cor da bandeira. Não pensou em colocar no hino, nunca antes na história deste País se viu tal e tal 
coisa, não tocou no hino. Por que há de ter o poder de tocar na moeda? A moeda tem a mesma sacralidade 
do hino e da bandeira. E com um detalhe, mexe no dia a dia da gente a moeda; o hino e a bandeira, no senti-
mento de patriotismo.

Agora, a moeda, é na prática da vida, temos que zelar pela moeda brasileira. Já passamos dissabores de-
mais por causa da inflação, somos recordistas em tempo de inflação e tamanho da inflação.

Infelizmente, desde 1994, nós conseguimos parar isso com o Plano Real, que naquela época, Senador 
Cyro, eu era do PT e fiz questão de ir para a rua defender. Cheguei, até mais, a dizer que, se o Presidente Lula, 
candidato Lula, ganhasse em 1998, ele deveria manter o Malan, pelo menos por seis meses, porque credibili-
dade hoje é tudo na economia. E a Marina conseguiu passar essa credibilidade, dizendo que o Banco Central 
vai ser autônomo no seu governo. E eu espero que ela, de fato, cumpra isso, e eu não tenho dúvida de que 
cumprirá, se ela for eleita. 

É isso, Sr. Presidente, agradecendo o tempo que o senhor me dedicou, e o aparte do Senador Cyro.
O SR. PRESIDENTE (Wilson Matos. Bloco Minoria/PSDB - PR)  – Concedo a palavra ao Exmo Sr. Senador 

Cyro Miranda. 
O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

– Sr. Presidente Wilson, Senador querido que preside esta sessão, Srªs e Srs. Senadores, Rádio, TV, Agência Sena-
do, Jornal do Senado, senhoras e senhores, eu venho rapidamente, aqui, Presidente, para dizer da minha tristeza 
com os últimos acontecimentos de que nós estamos tendo notícia através da imprensa, no caso, da Petrobras.

Não se passa, neste País, um mês sem termos uma notícia ruim para o País. Não é bom para a oposição, 
podem ter certeza. A oposição não está contente, o meu partido não está contente com o que está acontecen-
do, nós estamos sangrando porque é a imagem do Brasil, é a imagem do político brasileiro, do homem público 
que está sendo desgastada. Agora, até quando nós vamos assistir ao que estamos assistindo?

Eu hoje, quando vejo o Senador Cristovam dizer que já foi do PT, até entendo por que ele não está mais 
nesse partido; porque o PT tinha uma origem a que nós rendíamos nossas homenagens, um partido de opo-
sição, mas era uma oposição consistente naquela época, e aos poucos ele foi mudando.

Hoje nós vemos o nosso País enlameado, e aqui eu assisti, nesta tribuna, a defensores do Governo, Sena-
dores do Estado de Pernambuco, dizendo que era um ato político que a oposição estava fazendo com o caso 
da Petrobras. E agora nós estamos vendo qual é o ato político. Que era eleitoreiro. Eleitoreiro? Nós estamos 
vendo o que está acontecendo. E nós temos que esclarecer isso a fundo.

Amanhã nós vamos ter a CPMI. Com certeza, nós não vamos ter novidades. Eu acho que esse cidadão, 
por estar pretendendo a delação premiada, vai se abster de falar; certamente, acredito eu.

Mas as coisas estão muito sérias e muito feias. Nós não podemos deixar isso passar em branco. Se qui-
serem até que isso não aconteça antes das eleições, não há problema, para não mostrar que isso é eleitoreiro. 
Agora, é sério. É sério, Senadores envolvidos, governadores envolvidos, ministros envolvidos, Deputados en-
volvidos. Isso não é brincadeira. Cadê o pessoal do PT para vir aqui agora e defendê-los? Onde estão? O men-
salão foi uma farsa? O mensalão foi sim, agora virou um troco. Diante dessa história, o mensalão virou troco.

Aonde nós vamos chegar com este País, senhoras e senhores? O que se pretende com isso? Ou se passa 
este País a sério, e a justiça seja feita, doa em quem doer, e se houver alguém, de qualquer partido, do meu ou 
de qualquer um, que seja penalizado, mas penalizado para valer, não um único homem que conseguiu levar à 
cadeia alguns poucos. Há muita gente que assim o merece, muita gente. E é uma vergonha para o povo brasi-
leiro. É uma vergonha para nós, como políticos, estarmos assistindo a isso.

Talvez, Sr. Presidente, esta tenha sido uma das piores legislaturas que houve aqui no Senado Federal. 
Primeiro, que nós não tivemos o direito de legislar, de discutir. Fomos governados por medidas provisórias. 
Isso é muito triste, porque não se chega a uma conclusão e não se chega, não conseguimos levar ao plano das 
ideias. Podemos perder, mas que seja discutido. E essa oportunidade não nos foi dada, foi negada, na maioria 
das vezes. A supremacia de um partido de situação e seus coligados é tão grande que nós não conseguimos 
ter o menor diálogo em nenhuma comissão.

Então, eu digo que esse desequilíbrio é muito ruim para a Nação. Seja neste Governo ou no próximo, 
naquele que vier, tem que haver um equilíbrio, para que não tenha esse desmando, para que não tenha esse 
loteamento a que estamos assistindo no País, um loteamento que foi feito à custa de barganha.

Gente, nós precisamos levar isso com seriedade. Isso não pode acontecer.
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Está, aqui, um ex-governador que é um exemplo, do Mato Grosso, o Senador Blairo Maggi, que fez do 
Estado dele um Estado de referência. Era um Estado, como o meu, também de periferia. Pôs ordem na casa, 
porque é um empresário competente e foi, também, um governador competente.

Então, nós podemos legislar, sim; nós podemos ter um Executivo com competência, sem essas mara-
cutaias todas. Agora, não queiram varrer isso para baixo do tapete e nem queiram, através dos marqueteiros, 
dissimular o que está acontecendo. 

Ficam, aqui, o meu repúdio e a minha tristeza.
Antes de ser um político, um Parlamentar, eu sou um cidadão e sinto, hoje, quando encontro os meus 

amigos, os meus parentes... Netos meus me perguntam: “Vô, o que está acontecendo neste País? O que está 
acontecendo? Isso é assim? Foi sempre assim?”

Gente, vamos refletir um pouquinho. Eu acho que é o momento de a gente passar este Brasil a limpo, 
independentemente de qualquer problema partidário. Não levo aqui essa questão para nada. Levo aqui, sim, 
um sentimento de patriotismo que nós estamos perdendo.

Vamos repensar este País. Este País não merece passar pelo que estamos passando, não merece ter essa 
imagem que está sendo pintada. Estamos sendo achincalhados fora do Brasil.

Nós precisamos de gente competente e nós temos gente competente para isso.
Então, eu peço, neste momento, muita reflexão e que sejamos, principalmente este Senado, este Con-

gresso, muito duros nessa CPMI. 
Se quiserem fazê-la depois das eleições, aqui faremos, mas vamos fazer isso com o sentido de honesti-

dade, sem defender e, doa a quem doer, condenando todos esses culpados.
Obrigado, Sr. Presidente, pela paciência.
O SR. PRESIDENTE (Wilson Matos. Bloco Minoria/PSDB - PR) – Quero passar a palavra ao Exmº Sr. Sena-

dor Blairo Maggi.
O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/PR - MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, retorno a esta tribuna, nestes dias de pouco serviço na Casa ou de poucos 
Senadores e de poucas Senadoras presentes. Mas todos nós temos de reconhecer que a grande maioria dos Parla-
mentares está em processo de eleição, quer sejam candidatos à reeleição, quer apoiando outros candidatos. Aqui 
mesmo, na Casa, dois terços ou mais dos Senadores estão envolvidos entre reeleição e candidaturas a governos 
e, na Câmara, 100% dos Deputados estão com suas vagas sendo colocadas novamente em apreciação do voto 
popular. Então, é compreensível que, neste período de eleição, nós tenhamos número reduzido de Parlamentares, 
uma vez que, como eu já disse, estão em busca de novo mandato ou tentando renovar seus mandatos.

Mas, Sr. Presidente, quero falar sobre dois assuntos, até rapidamente. 
Primeiro, dizer que, há poucos dias, fui designado pelo Presidente Renan para acompanhar um encon-

tro de agronegócios que ocorreu na Alemanha, mais precisamente na cidade de Colônia. A Bayer encaminhou 
um convite para o Presidente Renan e um convite para mim, para que pudéssemos participar desse evento. 
O Presidente Renan não pôde ir, porque também está envolvido na eleição deste ano, e eu fui designado por 
esta Casa para representar o Senado nesse evento. Foi um evento bastante importante, não só pelas presenças 
que lá estavam – a Bayer reuniu em torno de cinquenta grandes produtores do Brasil de soja, algodão, cana-
-de-açúcar. Esse grupo, para se ter uma ideia, representa algo como 5,7 milhões de hectares de área plantada 
entre essas culturas e também representa uma produção bruta em torno de R$31 bilhões, o que representa 
1% do PIB nacional. Quer dizer, um evento com uma representatividade bastante grande desses produtores. 

Nesse encontro, tivemos oportunidade de ouvir também uma palestra do comentarista e jornalista brasilei-
ro da CBN Carlos Alberto Sardenberg, que fez uma explanação sobre as questões políticas e econômicas do País. 
Mas também tivemos oportunidade de ouvir vários comentaristas de outros países que por lá passaram, como 
também cientistas, para discutir um pouco sobre o futuro da atividade agrícola do Brasil, do mundo: como esta-
mos inseridos, aonde vamos, quais são as técnicas que vêm pela frente, uma vez que o mundo, hoje, tem poucas 
terras disponíveis para a agricultura. Onde há mais disponibilidade, há menos presença de pessoas competentes 
e conhecimento tecnológico para desenvolver, como a África. Alguns países do Sudeste Asiático têm condições, 
mas também têm conflitos. No Leste Europeu, também há áreas a serem exploradas, mas há conflitos. 

Enfim, somos um dos poucos lugares no mundo – embora nós reclamemos muito do nosso Brasil – onde 
não existem questões fundamentalistas, onde não existem grandes conflitos – aliás, não existem conflitos, são 
poucos os que existem. O Brasil é um desses países que têm condições de desenvolver sua agricultura, con-
tinuar crescendo, aproveitando, ainda, bons pedaços de terras que hoje são direcionados à pecuária e que 
podem se transformar em agricultura sem abandonar a pecuária. Pelo contrário, nós podemos fazer as duas 
coisas juntas sem a necessidade de novas aberturas, fazendo com que as duas atividades convivam muito bem 
e sejam altamente produtivas.
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Então, o Brasil, nesse encontro, foi o centro dessa discussão, até porque nós brasileiros estávamos lá pre-
sentes. Mas, para que isso seja possível, nós também dependemos de praticamente uma nova revolução verde, 
como foi feito na década de 70, que rendeu o Prêmio Nobel da Paz aos pesquisadores. O Norman Borlaug foi 
o representante desse grande movimento que quebrou uma discussão antiga em que os cientistas e aqueles 
que pensavam sobre o mundo diziam que, quando chegássemos ao ano 2000, 2020 – até foi feito um filme, 
não sei quem se recorda, chamado No Mundo de 2020 –, nós não teríamos comida para toda a população e 
que o mundo estaria totalmente arrebentado, se podemos chamar assim. 

Estamos chegando ao ano de 2020, já o estamos enxergando, daqui a seis anos, e as coisas são bem di-
ferentes. Quer dizer, nós temos alguns problemas de alimentação no mundo, mas não é porque nós não temos 
alimentos a fornecer; nós temos problemas de distribuição de alimentos e, principalmente, de recursos, por 
parte de alguns países, para adquirir esses alimentos.

Mas o mundo foi capaz de se reinventar e, através da revolução verde, conseguiu fazer com que nós, no 
ano de 2014, tenhamos condições de atender o mundo, inclusive com sobra de alimentos. Mais uma vez, digo: 
há gente que passa fome, há países que têm problemas, mas o problema não é a falta de alimentos. O proble-
ma é a falta de recursos para comprar o alimento. Tanto é que políticas energéticas, e aí ligadas já à questão 
do meio ambiente, foram desenvolvidas a partir dos biocombustíveis, culturas essas que ocuparam o espaço 
do alimento, notadamente a cana-de-açúcar – o Brasil é um dos maiores produtores de etanol do mundo; é 
o segundo maior produtor, perdeu para os Estados Unidos essa posição. Grãos, cereais e oleaginosas, que, no 
passado, não eram utilizados para a produção de biocombustíveis, passaram a ser utilizados como biocombus-
tível. Exemplo claro é o programa de etanol dos Estados Unidos, que, muito sabiamente – como é peculiar ao 
americano, prático como ele é –, com toda sua infraestrutura montada de agricultura, com suas colheitadeiras, 
seus tratores, suas fazendas, reinventaram um programa de álcool a partir do milho e se transformaram, em 
poucos anos, no maior produtor de etanol do mundo, ganhando do Brasil e fazendo com que esse combustí-
vel possa ser – e está sendo – usado nos Estados Unidos, onde eles também conseguem ter uma redução da 
emissão de gases do efeito estufa, como o CO2 e tantos outros que são prejudiciais à saúde.

Então, no caso específico da soja no Brasil e também nos Estados Unidos, que é o maior produtor agrí-
cola do mundo, eles vão, este ano, colher algo como 110 milhões de toneladas de grãos de soja – nós que es-
távamos nos preparando para comemorar a ultrapassagem nessa questão, com 90 milhões de toneladas este 
ano, os americanos nos surpreendem, produzindo, agora, começando a colheita com uma estimativa de 110 
milhões de toneladas. Nós iremos alcançá-los, iremos ultrapassá-los, é uma questão de tempo.

Mas, voltando à questão do alimento, a soja, que não era utilizada para esse tipo de atividade, hoje, em 
grande parte, além de alimentar milhões e milhões de pessoas mundo afora, nós temos ainda a condição de, 
a partir do óleo, transformá-la em biodiesel e adicioná-lo ao diesel tradicional, diminuindo a quantidade de 
enxofre e reduzindo também gases do efeito estufa e outros elementos que acabam aumentando essa ques-
tão do aquecimento global. 

Então, os cientistas, os agricultores e os governos conseguiram resolver uma equação que parecia não 
ter saída nas décadas de 60 e 70. 

E nós, então, novamente, em 2014, podemos olhar e dizer: “O.k., nós, como produtores agrícolas, como 
mundo, como sociedade, conseguimos resolver o grande problema, o grande nó da população e da humani-
dade, porque nós só conseguimos nos desenvolver como sociedade organizada e com paz no mundo se as 
pessoas têm alimentos. Se elas conseguem se vestir e conseguem comer, elas sobrevivem e nós temos paz nas 
nossas fronteiras. A geopolítica mundial depende da estabilidade das pessoas, e essa estabilidade vem exata-
mente quando nós temos alimento suficiente para atender à população.

Então, as próprias democracias no mundo sobrevivem porque as pessoas têm o que a gente chama de – 
entre aspas – “barriga cheia”, estão satisfeitas, não têm porque fazer guerra. Ora, se começar a faltar alimentos, 
nós teremos grandes problemas de conturbações no mundo inteiro, como vimos, há poucos anos, quando 
da Primavera Árabe, uma situação completamente fora de controle, onde vários governos da região caíram. 
E, se nós olharmos, estudarmos a história, nós vamos ver que ali não tinha, naquele movimento, um fundo e 
um princípio de uma mudança política porque queriam a democracia, ou queriam isso, ou queriam aquilo. 
Não. Basicamente, as coisas ali saíram do eixo por falta de comida e pelo preço da comida, que fugiu de todo 
e qualquer controle naqueles anos, praticamente dobrando os preços das commodities, dobrando o preço de 
insumos, desorganizando a economia como um todo.

Então, esse encontro que nós fizemos na cidade de Colônia teve como objetivo isso. Quer dizer, nós es-
tamos no ano de 2014, com esse cenário que acabo de relatar ou de dizer como ele se encontra, e devemos 
pensar mais sobre daqui 20 anos, daqui mais 30 anos. 

Eu não sei se os cientistas ou aqueles que olham o futuro – e nós ouvimos alguns deles – têm a mesma 
impressão que tinham há 40 anos, de dizerem o seguinte: “Olha, no ano de 2050 ou no ano de 2100, a popu-
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lação estará se matando por falta de comida”. Não, não é mais esse cenário, porque a humanidade, através do 
estudo, da ciência, do conhecimento, consegue fazer com que, cada vez mais, produzamos alimentos, cada 
vez mais uma hectare de terra pode e deve estar fazendo uma produção maior.

Vou dar um exemplo claro, que aconteceu conosco em Mato Grosso. Na década de 80, quando lá chega-
mos, produzimos 1.800 quilos de produto agrícola por hectare, mais especificamente soja ou milho. Passados 
trinta e poucos anos, a nossa produção hoje é de 10 mil a 12 mil quilos por hectare com duas safras. Por si sós, 
esses números demonstram que temos um momento diferente. 

Então, esse encontro está projetando para o futuro o que nós queremos, para onde vamos e como vamos. 
E vamos, especificamente, não pelo aumento da quantidade de terras, como já disse aqui, mas pelo aumento 
da produtividade... E o aumento da produtividade, Sr. Presidente, vai vir pela biotecnologia, pelo uso do conhe-
cimento do ser humano para fazer com que espécies possam ser trabalhadas e que determinadas caracterís-
ticas da espécie A ou da variedade B com a variedade C combinadamente consigam levar os genes melhores, 
os mais produtivos, para aquele tipo de cultura e ali fazer com que nós tenhamos ganho de produtividade. 

Exemplo claro: um dos grandes limitadores de produção agrícola no mundo é a questão hídrica. Se não tem 
chuva, não tem comida, não tem agricultura. A ciência estuda e já experimenta neste momento variedades com 
genes transgênicos, adaptados de outras culturas, resistentes aos estresses hídricos, resistentes à falta de chuva, 
para que elas possam produzir mesmo com a falta de água temporária ou num período de falta de chuva naque-
le tempo em que a cultura está programada para ser semeada até ser colhida. Então é para citar um exemplo.

Outros exemplos vêm da resistência a pragas, principalmente insetos, de modo que nós possamos reduzir 
a quantidade utilizada de produtos agroquímicos, que o mundo inteiro repudia, e que os agricultores também 
repudiam, também não querem usar, só que se não usarem não produzem nada, principalmente no Brasil, que 
é um país de clima tropical. E em agricultura em clima tropical, nós somos líderes; nós conhecemos e sabemos 
fazer, mas temos que utilizar, realmente, mais inseticidas do que os outros concorrentes nossos, sejam os argenti-
nos, num clima mais temperado, ou os americanos, também num clima mais temperado, já no hemisfério norte.

Então, Sr. Presidente, tivemos a oportunidade de entender que o futuro da humanidade por questões 
de produção de alimentos e também da preservação do meio ambiente, mas a preservação do meio ambiente 
acoplada e combinada com as questões de produção, nós teremos uma humanidade segura ou serão asse-
guradas para a humanidade, no futuro, as questões de alimentação, como disse antes, que eram dúvidas ou 
havia dúvidas sobre isso no passado.

Sr. Presidente, para deixar registrada essa minha passagem pela Alemanha, na cidade de Colônia, onde 
fui representar o Senado Federal, lá estive, lá representei, lá falei, lá defendi, lá coloquei os pontos de vista que 
nós, como brasileiros, também pensamos, como nós, brasileiros, desejamos que o mundo e o mercado inter-
nacional de produção de alimentos também se comportem da forma como nós também o fizemos.

Não há Presidente nenhum país – e não é se vangloriar, mas reconhecer – que tenha a legislação am-
biental que nós temos, rígida como ela é e respeitada como ela é. Problemas temos? Problemas temos, mas, 
na grande maioria, os produtores rurais do Brasil adotam, defendem e trabalham dentro das condições da le-
gislação que aí está colocada. 

Então, o Brasil pode, de cabeça erguida, olhar para todos os seus concorrentes, ou para todos os seus 
clientes mundo afora, e dizer: nós somos um país e uma potência agrícola que respeita as condições de meio 
ambiente, as condições sociais para fazer um bom alimento, um alimento que não seja nem sujo no seu prin-
cípio de alimento nem sujo pela mão de obra de trabalho escravo ou coisa parecida.

Então, Sr. Presidente, para deixar aqui o meu registro sobre esse assunto. Devo voltar amanhã à tribuna 
então, para falar de um segundo assunto, que é a questão da agricultura familiar, já que o ano de 2014 é dedi-
cado pela ONU para essa atividade.

Muito obrigado, Sr. Presidente.  
O SR. PRESIDENTE (Wilson Matos. Bloco Minoria/PSDB - PR) – Senador Blairo, certamente, o Senado foi 

muito bem representado nesse encontro na Alemanha, porque esta Casa tem o privilégio de tê-lo aqui e de ter, 
na sua pessoa, um grande líder do agronegócio brasileiro. E sabemos que o agronegócio é o principal esteio 
da nossa balança de exportação.

Quero registrar aqui a presença do nosso ex-Senador João França, que por muito tempo esteve nesta 
Casa, lá do Estado de Roraima, aqui nos visitando.

Obrigado pela presença.
O SR. PRESIDENTE (Wilson Matos. Bloco Minoria/PSDB - PR) – Não havendo mais Senadores inscritos, 

declaro encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 50 minutos.)
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